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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 7/98

de 7 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 380/97, de 30 de Dezembro, veio
estabelecer o novo regime de arrendamento das casas
de renda económica do Instituto de Acção Social das
Forças Armadas, remetendo para portaria a regula-
mentação das disposições referentes ao funciona-
mento dos concursos de atribuição daquelas casas,
respectivos programas, formas de classificação, a sua
distribuição e o regime da determinação do valor das
rendas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacio-

nal, ao abrigo do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 380/97, de 30 de Dezembro, aprovar o Regula-
mento para a Atribuição das Casas de Renda Eco-
nómica do Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das, anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Ministério da Defesa Nacional.

Assinada em 10 de Dezembro de 1997.

O Ministro da Defesa Nacional, José Veiga Simão.

Regulamento para a Atribuição das Casas de Renda Económica
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas

CAPÍTULO I

Concursos

Artigo 1.o

Condições de admissão e de exclusão dos concursos

1 — Nos concursos objecto do presente Regulamento
só podem ser admitidos como concorrentes os bene-
ficiários do Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das (IASFA).

2 — Não são admitidos a concurso os beneficiários
em relação aos quais se verifique qualquer das seguintes
condições:

a) Terem beneficiado de empréstimo concedido
pelo IASFA para aquisição de habitação pró-
pria;

b) Terem incorrido em infracção aos deveres de
arrendatário previstos na legislação do arren-
damento urbano ou no Decreto-Lei n.o 380/97,
de 30 de Dezembro, pela qual tenha lugar res-
cisão de qualquer contrato de arrendamento
celebrado pelo IASFA nos três anos anteriores
ao concurso;

c) Possuírem, num raio de 30 km da localidade
onde prestem serviço, ou da localidade para que
concorrerem, casa própria adequada às neces-
sidades do seu agregado familiar;

d) Estarem impedidos de se inscreverem a con-
curso nos termos do n.o 5 do artigo 8.o do pre-
sente Regulamento.

3 — Excepcionalmente, podem ser admitidos ao con-
curso os beneficiários que tenham beneficiado de
empréstimo para aquisição de habitação própria con-
cedido pelo IASFA quando, por decisão judicial ou par-
tilha subsequente ao divórcio, a casa de morada da famí-
lia tenha sido atribuída ao seu ex-cônjuge.

Artigo 2.o

Abertura e prazo de validade dos concursos

1 — Os concursos são abertos por deliberação do con-
selho de direcção do IASFA, com indicação da respec-
tiva modalidade.

2 — A abertura dos concursos é publicitada por aviso
publicado no Diário da República, no qual consta a data
a partir da qual se pode proceder à entrega dos boletins
de inscrição, os meios de consulta dos programas e
outros elementos que em cada caso se julguem úteis.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano
a contar do dia 1 do mês seguinte ao da publicação
no Diário da República das listas de classificação a que
se refere o n.o 4 do artigo 11.o do presente diploma.

Artigo 3.o

Conteúdo do programa dos concursos

1 — No programa dos concursos deve constar:

a) Modalidade do concurso;
b) Relação dos fogos postos a concurso, quando

o mesmo não tenha por objecto os arrendamen-
tos da generalidade das casas a vagar no decor-
rer do seu período de validade;

c) Prazo em que devem ser feitas as inscrições;
d) Data a que se devem referir os elementos cons-

tantes no boletim de inscrição previsto no
artigo 7.o deste Regulamento;

e) Locais e horário em que podem ser pedidos
esclarecimentos e apresentados os boletins de
inscrição.

2 — Por deliberação do conselho de direcção do
IASFA não são incluídos na relação prevista na alínea c)
do número anterior, ou podem ser dela retirados em
qualquer altura, durante o período de validade do con-
curso, os fogos destinados:

a) Ao realojamento temporário dos arrendatários
desalojados por motivo de incêndio, derrocada,
demolição ou obras demoradas de remodelação
dos fogos que habitam;

b) Aos arrendatários que, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/97, de 30 de
Dezembro, devam ser transferidos para outra
casa.

Artigo 4.o

Tipologia dos fogos

A tipologia dos fogos é definida pela letra T seguida
de um algarismo, o qual indica o número de quartos
de dormir de que o fogo dispõe.
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Artigo 5.o

Definição de agregado familiar e respectivo rendimento

1 — Para os efeitos consignados no presente Regu-
lamento, o agregado familiar do concorrente é cons-
tituído por si próprio e pelos familiares que com ele
vivam em economia comum, caracterizada pela comu-
nhão de mesa e habitação.

2 — O rendimento anual do agregado familiar é cal-
culado com base nos rendimentos considerados para
efeitos tributários à data prevista no programa do con-
curso, podendo o IASFA, na fase de verificação das
declarações, exigir aos concorrentes a prestação de escla-
recimentos e a apresentação de documentos que com-
provem as informações constantes do impresso que
constitui o anexo A a este Regulamento.

3 — O cálculo referido no número anterior não inclui
o abono de família e demais prestações sociais com-
plementares, o abono suplementar de invalidez e as com-
participações financeiras pagas pelo IASFA.

4 — Na determinação do rendimento anual do agre-
gado familiar é considerada a totalidade dos proventos
auferidos por todos os seus membros.

Artigo 6.o

Relação agregado familiar/tipo de fogo

1 — A cada concorrente é atribuída habitação com-
patível com a composição do respectivo agregado fami-
liar, devendo a relação entre a dimensão do agregado
e o tipo de fogo situar-se entre o mínimo e o máximo
estipulados na tabela que constitui o anexo C a este
Regulamento.

2 — Os arrendatários em situação de subocupação
devem habilitar-se aos concursos que incluam fogos
melhor dimensionados ao seu agregado familiar.

3 — Os arrendatários que habitam casas sobreocu-
padas podem habilitar-se aos concursos que incluam
fogos melhor dimensionados para o seu agregado
familiar.

4 — Os arrendatários que mudem de categoria por
motivo de promoção podem habilitar-se aos concursos
com vista à atribuição de fogos compatíveis com a sua
nova situação, nos termos do artigo 9.o deste Regu-
lamento.

Artigo 7.o

Inscrição dos concorrentes

1 — A inscrição dos concorrentes é feita através
de um boletim de modelo a aprovar pelo conselho
de direcção, onde será indicado, por ordem de pre-
ferência, o tipo de fogo pretendido e a respectiva
localização.

2 — O boletim de inscrição, depois de devidamente
preenchido, deve ser entregue no IASFA ou enviado
por carta registada com aviso de recepção, expedida
até ao termo do prazo fixado no programa de concurso.

3 — Em caso de entrega directa do boletim de ins-
crição será passado recibo comprovativo.

4 — A inscrição é feita pelo próprio ou por man-
datário com poderes para o efeito.

Artigo 8.o

Verificação das declarações dos concorrentes

1 — As declarações constantes do boletim de inscri-
ção ou em posteriores correcções às mesmas são da
exclusiva responsabilidade dos concorrentes.

2 — A veracidade das declarações exaradas pelos con-
correntes no boletim de inscrição é aferida em relação
à data estabelecida no programa do concurso, servindo
as mesmas de base para a classificação dos concorrentes.

3 — São excluídos os concorrentes cujos boletins não
obedeçam às condições do concurso ou apresentem defi-
ciências que impossibilitem a sua classificação.

4 — São igualmente excluídos do concurso, sem pre-
juízo de procedimento judicial, os concorrentes que, na
sequência de inquérito, se prove terem prestado decla-
rações falsas, incorrectas ou inexactas.

5 — Os concorrentes excluídos do concurso ao abrigo
do número anterior ficam impossibilitados de se ins-
creverem em concursos de atribuição de casas de renda
económica por um período de cinco anos.

CAPÍTULO II

Classificação

Artigo 9.o

Lista dos concorrentes

1 — Terminada a fase referida no artigo anterior, pro-
cede-se à organização das listas de concorrentes admi-
tidos, por categorias de beneficiários, localidades e tipos
de fogos a que hajam concorrido.

2 — As categorias de beneficiários a considerar nos
concursos normais são:

a) A de oficiais;
b) A de sargentos;
c) A de praças;
d) A de pessoal militarizado.

3 — Nos concursos extraordinários são considerados
os restantes beneficiários titulares e os cônjuges sobre-
vivos de beneficiários titulares que tenham a qualidade
de beneficiários familiares.

Artigo 10.o

Factores de apreciação

Os factores de apreciação para efeitos de ordenação
dos concorrentes constam do impresso que constitui o
anexo A a este Regulamento e são os seguintes:

a) Situação habitacional;
b) Caracterização do agregado familiar;
c) Situações especiais de saúde.

Artigo 11.o

Classificação dos concorrentes

1 — A classificação dos concorrentes resulta da apli-
cação, aos factores mencionados no artigo anterior, da
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pontuação constante da tabela que constitui o anexo B
a este Regulamento.

2 — Para cada categoria os concorrentes são classi-
ficados por ordem decrescente do total dos pontos
obtidos.

3 — Em caso de igualdade, prevalece o concorrente
com o agregado familiar de menor rendimento per capita
e, se a igualdade se mantiver, prevalece o concorrente
com maior antiguidade como beneficiário.

4 — A aprovação da lista de classificação cabe ao con-
selho de direcção do IASFA, que determina a sua afi-
xação, para consulta, e dá conhecimento deste facto aos
interessados por aviso publicado no Diário da República.

Artigo 12.o

Reclamação da lista de classificação

1 — Da lista de classificação cabe reclamação, que
deve ser apresentada por escrito, no prazo de 15 dias
a contar da data da publicação do aviso referido no
artigo anterior.

2 — A reclamação prevista neste artigo tem efeito
suspensivo e a decisão que sobre ela incidir será noti-
ficada ao interessado por carta registada com aviso de
recepção.

3 — Quando da apreciação da reclamação resultar
a alteração da lista de classificação, o conselho de direc-
ção do IASFA aprova a lista, procedendo em seguida
nos termos previstos no n.o 4 do artigo 11.o do presente
Regulamento.

4 — Os concorrentes não podem trocar as posições
que ocupam na lista de classificação.

CAPÍTULO III

Distribuição dos fogos

Artigo 13.o

Atribuição dos fogos

1 — A atribuição dos fogos terá lugar em conformi-
dade com a lista de classificação dos concorrentes.

2 — A atribuição é notificada ao concorrente por
carta registada com aviso de recepção, devendo este
declarar, por escrito, a aceitação ou a recusa do fogo
que lhe foi atribuído no prazo de 15 dias.

Artigo 14.o

Exclusão

É excluído e perde o direito à habitação atribuída
o concorrente que:

a) Nos termos do n.o 2 do artigo anterior, não apre-
sentar a declaração ou declarar não aceitar o
fogo que lhe foi atribuído;

b) O concorrente que, dentro do prazo de validade
do concurso, seja abrangido por uma das con-
dições de exclusão das alíneas a) e c) do n.o 2
do artigo 1.o deste Regulamento.

Artigo 15.o

Celebração do contrato de arrendamento

1 — O contrato de arrendamento é celebrado no
prazo de oito dias a contar do recebimento da declaração
de aceitação referida no n.o 2 do artigo 13.o deste
Regulamento.

2 — A não celebração do contrato de arrendamento
dentro do prazo previsto no número anterior por motivo
imputável ao concorrente implica a sua exclusão.

Artigo 16.o

Fixação de renda

1 — A renda contratual, quer inicial, quer corrigida,
é a que resultar da aplicação da taxa de esforço (T)
ao valor da renda condicionada do fogo estabelecida
nos termos do respectivo regime legal, sem prejuízo do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 380/97, de
30 de Dezembro.

2 — A taxa de esforço (T) resulta da aplicação da
seguinte fórmula:

T=0,12 Ri
Smn

em que:

Ri=remuneração mensal ilíquida do arrendatário;
Smn=salário mínimo nacional.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, conside-
ra-se remuneração mensal ilíquida do arrendatário:

a) A remuneração base mensal e os abonos con-
siderados para efeito de desconto para a Caixa
Geral de Aposentações, no caso de militares
do quadro permanente na situação de activo
e reserva e de pessoal militarizado ao serviço
e na situação de pré-aposentação;

b) As pensões ilíquidas processadas pela Caixa
Geral de Aposentações e os complementos de
pensão atribuídos pelo Fundo de Pensões dos
Militares das Forças Armadas, no caso de mili-
tares do quadro permanente na situação de
reforma;

c) As pensões ilíquidas processadas pela Caixa
Geral de Aposentações, no caso de pessoal mili-
tarizado na situação de reforma;

d) A remuneração base mensal e os abonos con-
siderados para efeito de desconto para a Caixa
Geral de Aposentações e as pensões ilíquidas,
consoante se encontrem no serviço activo ou
na situação de aposentação, no caso de bene-
ficiários familiares;

e) Os rendimentos ilíquidos das categorias A, B
e H, como tal definidas no Código do Imposto
sobre o Rendimento de Pessoas Singulares
(CIRS), no caso de cônjuge sobrevivo ou divor-
ciado a quem haja sido transmitido o arren-
damento.



97N.o 5 — 7-1-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

ANEXO A
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ANEXO A
(Verso)

ANEXO B

Tabela de pontuação

Pontuação

Situação habitacional

Não vive em habitação própria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
É inquilino de casa não pertencente ao IASFA . . . . . . 3
É hóspede ou sublocatário de parte de casa . . . . . . . . 10
Vive em casa de familiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Vive em alojamento de natureza precária por motivo

de realojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Vive em habitação atribuída por motivo das funções

que desempenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Caracterização do agregado familiar

Grupo etário do concorrente:

Menos de 28 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
De 28 a 45 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Mais de 45 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Número de filhos residentes (NFR) . . . . . . . . . . . NFR×3
Número de ascendentes residentes a cargo do

concorrente (NAR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NAR×2

Rendimento mensal per capita (1/12 do rendimento
anual do agregado familiar a dividir pelo número
de elementos deste), em percentagem do salário
mínimo nacional:

Menos de 50 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
De 51 % a 75 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Pontuação

De 76 % a 100 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Mais de 100 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Relação renda/rendimento do agregado familiar:

Menos de 16 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 16 % a 25 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Mais de 25 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Situações especiais

Deficiência física ou mental do concorrente . . . . . . . . 15
Número de outros elementos do agregado familiar

com deficiência física ou mental (NDFM) . . . . . . . . NDFM×10

ANEXO C

Relação agregado familiar/tipo de habitação

Tipos de habitação

Mínimo Máximo
Número de pessoas do agregado

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T1/2
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T1/2 T2/4
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/3 T3/6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/4 T3/6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/5 T4/8
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Tipos de habitação

Mínimo Máximo
Número de pessoas do agregado

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/6 T4/8
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/7 T5/9
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/8 T5/9
9 ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T5/9 T6

O tipo de cada habitação é definido pelo número de quartos de
dormir e pela sua capacidade de alojamento (exemplo: T2/3 — dois
quartos, três pessoas).

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 8/98
de 7 de Janeiro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o
e 80.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Peredo, município de
Macedo de Cavaleiros, com uma área de 1998 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de
Peredo (registo na Direcção-Geral das Florestas
n.o 1.1623.97), com sede em Peredo, Macedo de Cava-
leiros, a zona de caça associativa do Malhão (processo
n.o 2043 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A Associação de Caçadores de Peredo, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pela
presente portaria, fica obrigada a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Peredo, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o 1 — A zona de caça associativa será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A zona de caça só poderá entrar em funciona-
mento logo que esteja sinalizada de acordo com as con-
dições definidas nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88
e 3.o e 4.o da Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-

restal auxiliar, dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto na presente portaria não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 2 de Dezembro de 1997.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 9/98
de 7 de Janeiro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Santa Comba e Tou-
rais, município de Seia, com uma área de 1815 ha.


